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APRESENTAÇÃO 

Realizadas as duas primeiras edições deste evento científico, focado na discussão e divulgação de te-
máticas que se inscrevem no domínio da História da Construção de matriz Portuguesa e Brasileira, 
pretende-se agora, com a realização do 3.º Congresso Internacional de História da Construção Luso-
Brasileira na cidade de Salvador, estado da Bahia, no Brasil, consolidar um projecto científico cuja 
relevância para o estabelecimento e aprofundamento deste campo de conhecimento não é de mais sali-
entar. 

Com efeito, a realização do presente congresso, oportunamente estabelecido em  torno de duas áreas 
temáticas complementares e de grande abrangência e interesse – materiais, técnicas e história da cons-
trução; e formação e disseminação do conhecimento técnico e científico –, espera-se que venha a cons-
tituir um momento privilegiado para a partilha de estudos e reflexões que, sem prejuízo da sua eviden-
te utilidade, muito em particular, no domínio da conservação e reabilitação do património arquitectó-
nico, constituem, per se, um acervo de conhecimentos cujo valor específico encontra expressão e re-
conhecimento nos vários congressos internacionais que, desde 1996 com a realização do Primer Con-
greso Nacional de Historia de la Construcción em Madrid, Espanha, se têm debruçado sobre temas que 
vão da história dos materiais e sistemas construtivos do passado, até à literatura técnica dispersa em 
tratados, manuais e publicações diversas, passando pela organização de estaleiros, entre muitos outros 
temas correlacionados. 

O reconhecimento da existência de uma especificidade construtiva no que à Arquitectura Portuguesa e 
Brasileira diz respeito, perceptível também, de alguma forma, noutras regiões de África e da Ásia onde 
a presença portuguesa se fez igualmente sentir, dá todo o sentido a este esforço conjunto de arquitec-
tos, engenheiros, historiadores, arqueólogos, sociólogos, entre outros, visando construir um campo de 
conhecimento multidisciplinar que, seguindo de perto experiências mais antigas e consolidadas entre-
tanto desenvolvidas noutros países da Europa, designadamente sob os auspícios das respectivas socie-
dades nacionais de História da Construção, tem como objecto central a história dos processos constru-
tivos entre os dois países. 

Visando promover a qualidade científica do congresso, o evento conta com uma ampla comissão cien-
tífica, constituída maioritariamente por reputados membros de instituições brasileiras e portuguesas, 
mas também de outros países da América Latina, assim como com a participação de conferencistas de 
reconhecido prestígio académico e profissional. 

Com a realização do 3.º Congresso Internacional de História da Construção Luso-Brasileira, sob a res-
ponsabilidade da Universidade Federal da Bahia e com a colaboração, no Brasil, do Núcleo de Tecno-
logia da Preservação e da Restauração e do Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universida-
de Federal do Espírito Santo e, em Portugal, do Centro de Estudos de Arquitectura e Urbanismo da 
Universidade do Porto e do Centro de Investigação em Arquitetura, Urbanismo e Design da Faculdade 
de Arquitetura da Universidade de Lisboa, visa-se proporcionar uma oportunidade única para a apre-
sentação e discussão de estudos e trabalhos versando os vários temas abordados no congresso, certos 
de que desta partilha resultará o desejado enriquecimento de todos os participantes, bem como da His-
tória da Construção em Portugal e no Brasil. 
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A COMISSÃO DOS MONUMENTOS E RELÍQUIAS HISTÓRICAS DE 
MOÇAMBIQUE (1943-1975) E O RESTAURO DOS MONUMENTOS DE 

LOURENÇO MARQUES 
Franco de Mendonça, Lisandra (1); Mendonça, Ricardo (2) 

Universidade do Minho, lisandramendonca@gmail.com (1); Universidade Nova de Lisboa, 
rjr.mendonca@gmail.com (2) 

RESUMO 

Não obstante as disposições preconizadas no Diploma Legislativo n.º 825, de 20 de fevereiro de 1943 —que 
instituiu a Comissão dos Monumentos e Relíquias Históricas de Moçambique e a defesa do patrimônio cultural da 
colônia—, tanto os conjuntos urbanos mais antigos de Lourenço Marques (o da Baixa e o da Ponta Vermelha), como 
os restantes variadíssimos testemunhos do seu desenvolvimento urbanístico e arquitetónico, permaneceram em 
grande parte alheios à intervenção da tutela até aos alvores da Independência (25 de junho de 1975). 
Excecionalmente, a Baixa antiga foi objeto de recomendações especiais no último plano diretor (aprovado em 1972) 
e alguns edifícios dispersos foram classificados. Estudos urbanísticos contemporâneos, delineados tanto para a 
encomenda pública como privada, advogavam a alteração radical das cérceas e tipologias na Baixa (e restante área 
central) em detrimento da edificação antiga. Contemporaneamente, a Comissão dos Monumentos levava adiante 
campanhas de restauro, constituía museus e procedia ao inventário do patrimônio, reunindo um espólio considerável 
sobre sítios, áreas urbanas, o estado de conservação dos monumentos classificados e as obras de restauro operadas. 
Este artigo discute alguns aspetos da “política de monumentos” e metodologia de restauro levadas a efeito pela 
Comissão dos Monumentos entre as décadas de 1940-70 na Baixa de Lourenço Marques, de forma a refletir sobre a 
interpretação e validação contemporâneas do patrimônio edificado em Moçambique. Foi possível concluir que as 
intervenções pontuais levadas a cabo privilegiaram a reconstrução estilística dos testemunhos da primeira 
colonização (e.g., Fortaleza e Casa Amarela), ignorando, em parte, fontes arquivísticas e a estratigrafia 
arqueológica. O texto teve por base pesquisa de arquivo desenrolada em 2014 e 2017, sobre estudos urbanísticos 
desencadeados pelo Gabinete de Urbanização Colonial/do Ultramar, pela edilidade local e por privados, e projetos 
de restauro da Comissão dos Monumentos. 

Palavras-Chaves: História da conservação; Estado Novo; cidade de Lourenço Marques; Fortaleza de Lourenço 
Marques; Casa Amarela. 

ABSTRACT 

Notwithstanding the provisions outlined in the Legislative Diploma No. 825 of February 20, 1943, which 
established the Committee on Historical Monuments and Relics of Mozambique and the tutelage of buildings with 
particular architectural interest, both the set that marked the genesis of Lourenço Marques, in the city’s downtown 
(Port. Baixa), and the other widely varied testimonies of its urban and architectural development remained 
practically unprotected by legislation until the independence of Mozambique (June 25, 1975). Of the older colonial 
urban neighbourhoods (the Baixa and the area of the former town of Ponta Vermelha), only Baixa was the subject of 
special recommendations in the city’ master plan, approved in 1972. Contemporary urban studies, outlined for both 
public and private demand, advocated the densification of the Baixa to the detriment of the old built patrimony. 
Contemporaneously, the Committee on Historical Monuments carried out a number of restoration works, established 
museums and proceeded to the inventory of the built heritage, gathering a considerable archive about the urban 
areas, the conservation status of listed monuments and the restoration works that have been carried out. This paper 
examines some aspects of the “monuments’ policy” and restoration methodology followed by the Committee on 
Historical Monuments between the decades of 1940-70 in Lourenço Marques’s downtown and reflects on the 
contemporary interpretation and validation of built heritage in Mozambique, arguing that heritage conservation 
focused on a precise selection of the (then considered) eloquent symbols of the colonization (e.g., Fortaleza, Casa 
Amarela) and, to some extent, overlooked archival sources and archaeological stratigraphy. The paper draws on 
archival research, conducted in 2014 and 2017, which focused on urban studies made by the Colonial Urbanization 
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Office/ Overseas Urbanization Office (1944-1974), local administration and private demand, and on restoration 
projects of the Committee on Historical Monuments.  

Keywords: History of conservation; Estado Novo; city of Lourenço Marques; Fortress of Lourenço Marques; Casa 
Amarela. 

1. A ELEIÇÃO DOS MONUMENTOS HISTÓRICOS DE MOÇAMBIQUE NA DÉCADA DE 
1940: “O CULTO MODERNO DOS MONUMENTOS”1 DA COLONIZAÇÃO 

Pelo Diploma Legislativo n.º 825, de 20 de fevereiro de 1943, foi constituída a “Comissão dos 
Monumentos e Relíquias Históricas de Moçambique” (doravante Comissão dos Monumentos), à qual 
competia “[...] investigar, classificar, restaurar e conservar os monumentos e relíquias da Colónia, 
divulgar o seu conhecimento arqueológico-histórico e promover a sua propaganda cultural e turística” 
(Moçambique, 1943a, Art. 1.º, p. 60)2. O preâmbulo do diploma referia a necessidade premente de “[...] 
se garantir a conservação do património arqueológico e histórico da Colónia”, que se encontrava em parte 
já irremediavelmente perdido devido à incúria (caso das fortalezas de S. Caetano de Sofala3 e de S. 
Marçal de Sena), desfigurado e humilhado por utilizações impróprias, ou sujeito a desvio para fora da 
colônia (“antiguidades e relíquias históricas”). A conservação dos monumentos tinha estado a cargo da 
Repartição de Edifícios e Monumentos da Direção dos Serviços de Obras Públicas da Colónia, que 
através das Direções Provinciais e das Secções de Obras Públicas se desdobrava nas várias vertentes da 
produção arquitetónica e urbanística (Moçambique, 1941). O organismo central, instituído em 1929, para 
os serviços de obras aos edifícios e monumentos nacionais, a Direção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais —DGEMN, exercia a sua ação na metrópole e nas ilhas adjacentes. Às colônias, o apoio da 
DGEMN chegou pontualmente pela mão de técnicos em comissão de serviço no Ministério das 
Colônias/Ultramar4, com encargos nas mais variadas áreas do patrimônio. À Comissão dos Monumentos, 
criada com referência na DGEMN, foram sucessivamente atribuídas competências de outros órgãos da 
metrópole —e.g., do Conselho Superior de Belas-Artes e da Direcção Geral do Ensino Superior e das 
Belas-Artes do Ministério da Instrução Pública, na instituição e na inspeção de museus ou coleções de 
arte, arqueologia, história, numismática e etnografia, ou ainda na conceção de novos memoriais5. 

O interesse do Estado Novo (1933-1974) pela propaganda da legitimidade histórica da ocupação 
portuguesa de Moçambique colocou o foco da Comissão dos Monumentos nos “monumentos históricos”, 

                                                   
1 Título da obra de Alois Riegl (1858‐1905), Der moderne Denkmalkultus: sein Wesen und seine Entstehung (O 
culto moderno dos monumentos: O seu caráter e a sua gênese) (orig. 1903), texto de introdução teórica ao projeto de 
reorganização legislativa da tutela dos monumentos austríaca. A reflexão do autor marcou uma posição na afirmação 
da autonomia e relevância histórica paritária de todos os períodos históricos e géneros artísticos. A tutela do 
patrimônio aparece aqui como um evento temporal determinado, isto é, assente em avaliações de caráter relativo, só 
temporalmente e contextualmente válidas (Riegl, 2011, p. 14, orig. 1903; Scarrocchia, 2011, p. 82 ss.). 
2 O diploma foi revogado pela Lei n.º 10, de 22 de dezembro de 1988, Art. 26.º (Moçambique, 1988). Na sequência 
de várias reestruturações e especialização do sector das Obras Públicas, à Comissão dos Monumentos sucedeu a 
Comissão de Monumentos Nacionais, junto da Repartição de Edifícios e Monumentos da Direcção Provincial dos 
Serviços de Obras Públicas e Transportes (cf. Portugal, 1964, Art. 19.º, p. 334; Moçambique, 1967, Art. 17.º, p. 
1413-1414). 
3 A fortaleza de Sofala (juntamente com a de Quíloa) constava como uma das primeiras construções perenes da 
costa oriental africana (1505), erigida sob influência europeia. No início do século XX, sobreviviam poucos 
vestígios da construção, não obstante, essa assumiu um simbolismo peculiar na narrativa estadonovista da gesta 
portuguesa e, em 1939, o pavilhão de honra da “Exposição histórica, cultural, comercial e agrícola”, organizada na 
cidade da Beira e inaugurada pelo Presidente da República, General Óscar Carmona (no âmbito das comemorações 
dos “Centenários da Nacionalidade e da Independência”), tomou a forma, à escala real, da fortaleza de S. Caetano de 
Sofala, expondo simbolicamente a pedra de armas da velha fortaleza e um Cristo mutilado (Alguns aspectos da 
viagem presidencial..., 1940, vol. II; Costa, 1940, p. 214; Franco de Mendonça, 2016, p. 228). 
4 E.g., entre as décadas de 1950 e 70, Luís Benavente (1902-1992) exerceu em S. Tomé e Príncipe e em Cabo Verde 
(Neto, 2001, p. 230) e Joaquim Areal da Silva, em meados da década de 1940, em Moçambique (“Informações e 
Notícias...”, 1948, p. 75-77). 
5 Cf. “Actividades da Comissão...”, 1966, 1967, 1969; Portugal, 1932; 1947; 1964, Art. 19, p. 334.  
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designação que abrangia construções e sítios arqueológicos da história pré-colonial, “Edifícios 
significativos da conquista e ocupação do território”, associados a factos e “personalidades de relêvo da 
história da Colónia”, e “edifícios oferecendo particular interêsse arquitectónico” (Moçambique, 1943a, 
Art. 8.º, p. 60)6. De entre esses, as ruínas das antigas fortalezas da bacia do Zambeze, do Ibo e as igrejas e 
palácios da “cidade de pedra e cal” e fortalezas da Ilha de Moçambique e terra firme em redor, 
permaneceriam os exemplos mais celebrados7. Em sintonia com o que decorria na metrópole8, foram 
sobretudo as fortalezas, as igrejas e os palácios erigidos nas áreas geográficas onde primeiro se fez sentir 
a influência portuguesa (entre os séculos XVI e XVIII, no Norte e Centro do território que viria a formar 
Moçambique) que primeiramente foram objeto de inventariação e classificação9, seguindo-se, entre 
outros, o “núcleo urbano” da Ilha de Moçambique (Portaria n.º 15.366, de 3 de maio de 1955) e o do Ibo 
(Portaria n.º 16.429, de 14 de outubro de 1962).  

A cidade de Lourenço Marques (renomeada Maputo em 1976), capital moderna, produto recente da 
reorganização administrativa da colônia10, não parecia reter as mesmas condicionantes desses velhos 
monumentos e suas “valências” —apresentados pela Administração colonial como o “[...] elo candente 
entre a Grandeza do Passado e a era de Engrandecimento iniciada no Presente” (Tenente Cardoso dos 
Santos apud Santos, 1937, p. 27). A pertinência histórica dos seus conjuntos urbanos mais antigos (o da 
Baixa e o da antiga vila da Ponta Vermelha11), não parecia por isso sustentar uma discussão consequente 
em torno da sua proteção —além da classificação pioneira da fortaleza de Nossa Senhora da Conceição 
(Portaria n.º 5 093, de 3 de abril de 1943), na Baixa antiga, apenas uma série de poucos edifícios 
dispersos e o “parque onde se situa o Palácio da Ponta Vermelha”, foram tutelados já na última década do 
período colonial12. Por outro lado, ou sobretudo por isso, a crescente pressão imobiliária fomentada pelos 

                                                   
6 O diploma referia para a categoria de “monumento”, sítios, edifícios e “objetos imóveis de interêsse antropológico, 
arqueológico ou histórico”; e para a categoria de “relíquia”, o patrimônio móvel. 
7 Para além da representação extensa de parte destes monumentos (em fotografia e em maquete) nas exposições 
coloniais na metrópole e nas colônias (Angola e Moçambique) nos anos de 1930-40 (veja-se, e.g., Costa, 1940, p. 
214; Franco de Mendonça, 2016, p. 227-228; Santos, 1937, p. 20-21), a publicação periódica dos trabalhos da 
Comissão dos Monumentos desde a década de 1940 e, com mais abrangência, durante a década de 1960, privilegiou 
a análise histórica e as obras de conservação levadas a cabo no conjunto urbano da Ilha de Moçambique e nos seus 
principais monumentos, bem como nos monumentos do Continente fronteiro, veja-se Monumenta..., 1965-1973. 
8 Os monumentos eleitos eram, nas palavras de Neto (2001, p. 45), “[...] aqueles que melhor ilustra[vam] a História 
‘prescrita’ pelo regime, funcionando como testemunhos vivos que autentic[avam] os momentos de triunfo da Nação 
secular”. Com a fundação do Estado Novo, o Governo português identificou a “conservação” do patrimônio 
monumental como pertinente ao seu programa político de “restauração” nacional, nesse sentido, colocou na primeira 
linha da sua propaganda, a ação das Obras Públicas, com relevância para a DGEMN (Neto, 2001). Sobre a política 
de “restauração” dos monumentos nacionais concretizada pela DGEMN, veja-se Acciaiuoli, 1998, p. 11-14; Neto, 
2001, p. 143 ss. 
9 Para a primeira lista de classificações, que incluía a fortaleza de Lourenço Marques, veja-se Moçambique, 1943b. 
10 Cf. Lemos, 1987, p. 12. 
11 A vila, edificada sobre o plateau da Ponta Vermelha, desenvolveu-se à parte e só foi integrada na cidade de 
Lourenço Marques em 1895 (Ennes, 1896, p. 244-245). Foi nessa área apartada de Lourenço Marques que, em finais 
do século XIX, se instalou (e se manteve até ao final do período colonial) a sede da administração da colónia (e 
posteriormente, a da Presidência da República). 
12 Em 1964, foi classificado como monumento nacional, o edifício da antiga Residência do Governo (atual Museu 
da Moeda/Casa Amarela) (Portaria n.º 17.685, de 8 de abril). Sempre na área da Baixa, no ano 1972, foram 
classificados como imóveis de interesse público os seguintes edifícios: a Casa de Ferro (atual sede da Direção 
Nacional do Património Cultural) (Portaria n.º 383, de 11 de abril); o Tribunal da Relação e Tribunal Administrativo 
(antiga “Vila Joia”, atual Tribunal Supremo) (Portaria n.º 384, de 11 de abril); a Mesquita da Rua Salazar (atual Rua 
da Mesquita) (Portaria n.º 385, de 11 de abril); o Tribunal Cível e Criminal (antigo edifício da Câmara Municipal, 
atualmente Tribunal da Relação) (Portaria n.º 625, de 17 de junho); o Hotel Clube (atual Centro Cultural Franco-
Moçambicano) (Portaria n.º 626, de 17 de junho); e o edifício no gaveto da Avenida da República (atual 25 de 
Setembro) com a Rua da Imprensa (antiga Cadeia Civil, atual Livraria da Imprensa Nacional) (Portaria n.º 962, de 7 
de novembro). Na área da antiga vila da Ponta Vermelha (atual bairro Polana “A”), foi classificado o “parque onde 
se situa o Palácio da Ponta Vermelha e o conjunto de imóveis que constitu[íam] a Residência do Governo-Geral e 
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privados e apoiada pela Câmara Municipal tornava essa discussão ainda mais condicionada. Se até à 
década de 1950, os Regulamentos e Posturas condicionaram as frentes de edificação sobre a Rua 
Consiglieri Pedroso (Baixa antiga) a um máximo de dois pisos (José Gomes Bastos, 10 dez. 1954 apud 
Miranda, 2013, p. 352, nota 115), passado pouco tempo, com a entrada em vigor do “Plano Geral de 
Urbanização de Lourenço Marques” (1955), as frentes sobre essa rua puderam subir até aos 24 metros 
(Mario Pignatelli, 26 jul. 1958 apud Miranda, 2013, p. 352, nota 116; Mario Pignatelli, 12 maio 1960 
apud Miranda, 2013, p. 349, nota 102). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 01: Vista aérea da Baixa de Lourenço Marques, 1963. No centro da imagem, o quarteirão do Mercado 
Central e a Av. da República/ 25 de Setembro, paralela à costa. À direita, entre a avenida e o porto, a Baixa antiga.  

Fonte: Arquivo Histórico de Moçambique —AHM, “Coleção Iconográfica da Câmara Municipal de Lourenço 
Marques”, “Vistas aéreas 1965-1972”, Cx. 3, Icon. 390. 

Como conjunto urbano, apenas o da Baixa antiga (Figura 1) foi objeto de recomendações especiais no 
último plano diretor do período colonial (o “Plano Diretor de Urbanização de Lourenço Marques”— 
PDULM)13. O PDULM dava aval, por outro lado, à transformação do tecido urbano nas áreas adjacentes, 
para onde admitia a “Dominância de construções do tipo torre” (Lourenço Marques, 1969, v. XVIII, Peça 
63A). Estudos urbanísticos contemporâneos, delineados tanto para a encomenda pública como privada, 
advogavam a alteração radical das cérceas e tipologias na Baixa (e restante área central). 
Contemporaneamente, a Comissão dos Monumentos levava adiante algumas campanhas de obras pelo 
território, constituía museus e procedia ao inventário e ao Tombo do patrimônio, reunindo um espólio 
considerável sobre obras de arte, sítios, áreas urbanas, o estado de conservação dos monumentos 
classificados e as obras de restauro operadas, material hoje acessível, em parte, no Fundo da Comissão 
dos Monumentos, no Arquivo do Patrimônio Cultural/ Instituto de investigação Sociocultural —ARPAC, 
em Maputo (Franco de Mendonça, 2016, p. 244-245). Os temas relativos ao patrimônio foram, e de 
acordo com a própria missão da Comissão dos Monumentos, objeto de divulgação e propaganda 
(“cultural e turística”) nas publicações oficiais da colônia desde as décadas de 1940 e na revista 
Monumenta a partir de meados da década de 1960.  

Desde o início da década de 1940 que a Administração colonial referia a necessidade de produzir um 
plano de urbanização para a fortaleza de N. Sra. da Conceição, a integrar no futuro plano de urbanização 
da cidade14. A fortaleza, elemento primário e estruturante do núcleo fundacional de Lourenço Marques, 
entendida contemporaneamente como “[...] o mais antigo testemunho da ocupação e soberania portuguesa 

                                                                                                                                                                    
onde funciona[vam] a Repartição de Gabinete e serviços superiores afins” (Portaria n.º 924, de 24 de outubro), 
fixando-se uma extensa área de proteção a esse conjunto (cf. Moçambique, 1972, Art. 2.º). 
13 O “Estudo Parcelar da Baixa Histórica” apontava a preservação “[...] tanto quanto possível, [d]os [...] valores, 
ambiência, textura urbana e cunho arquitectónico próprios” da Baixa, uma “[á]rea de interesse histórico e 
arquitectónico, com comércio e vida local típicos, muito solicitada por pressões de demolição e renovação” 
(Lourenço Marques, 1969, v. XXI, Peça 74). 
14 Veja-se “Crónica do Trimestre...”, 1942, p. 144-145. 
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na Baía da Lagoa e territórios [...] circunda[antes]” (“Crónica do Trimestre...”, 1942, p. 144), foi, de 
sequência, o primeiro monumento da cidade a ser elegido para restauro e classificação (nesta ordem) 15 e 
objeto de um estudo para averiguar as condições de factibilidade do seu restauro, a sua integração num 
plano de urbanização e aproveitamento para museu arqueológico. Ao estudo pormenorizado do edifício, 
apoiado por sondagens arqueológicas, seguiu-se um restauro estilístico16 (Figura 2), em tudo comparável 
ao da vizinha Casa Amarela (este último já no início da década de 1970)17, mas o plano de urbanização da 
cidade que se seguiu não reconheceu valor à Baixa antiga e, de sequência, não estipulou medidas de 
salvaguarda para essa área. Pelo contrário, o já referido “Plano Geral de Urbanização de Lourenço 
Marques”, delineado na metrópole pelo Gabinete de Urbanização Colonial —GUC depois Gabinete de 
Urbanização do Ultramar —GUU18, encarava com naturalidade a densificação da Baixa19, dado o forte 
crescimento verificado nas atividades de comércio e serviços (concentradas à época nessa área). 

 
Figura 02: Fortaleza de Nossa Senhora da Conceição, Praça 7 de Março/ 25 de Junho, postal anos 1960.  

Fonte: housesofmaputo http://housesofmaputo.blogspot.com/2017/02/fortaleza-reconstrucao-de-1890-aos-
anos_17.html. 

As metodologias de análise histórica e operativa utilizadas nos restauros da fortaleza e da Casa Amarela, 
podem ser generalizadas às restantes intervenções levadas a efeito em Moçambique durante a vigência da 
Comissão dos Monumentos (1943-1975). O restauro estava subjacente à restituição do monumento à sua 
conformação primitiva ou à unidade de estilo “devida”. Interessa salientar, para o entendimento do 
processo de “restituição” da fortaleza, na sua temporalidade própria, que os trabalhos desenrolaram-se em 

                                                   
15 O Governo da colónia publicou em portaria específica que “[...] no caso de ser ainda possível o seu restauro com a 
idoneidade que as reconstituições históricas reclamam, ser a mesma Praça proclamada monumento histórico de 
Moçambique” (apud “Crónica do Trimestre...”, 1942, p. 144). 
16 Para algumas imagens da fortaleza antes e depois do restauro, veja-se Lobato, 1970, p. 89-108. Sobre o estado da 
fortaleza aquando dos estudos para a sua reconstituição na década de 1940 e sobre as obras de que foi objeto 
sucessivamente, veja-se “Actividades da Comissão...”, 1970, p. 85; “Actividades da Comissão...”, 1971; Lima, 
1966, p. 145 ss.; Lobato, 1970, p. 75-79; Morais, 2001, p. 65-66. 
17 Cf. “Actividades da Comissão...”, 1972. A antiga Residência do Governo, situada no gaveto da Praça 7 de Março 
(atual Praça 25 de Junho) com a Rua Consiglieri Pedroso, fora sede de várias repartições públicas e recebera a 
primeira reunião da Comissão Municipal, em 6 de setembro de 1877. Volto ao restauro do edifício de seguida. 
18 O GUC, um organismo central sediado em Lisboa (criado pelo Decreto n.º 34.173, de 6 de dezembro de 1944), 
sob a alçada do Ministério das Colónias, era responsável pela elaboração de projetos de arquitectura e de urbanismo 
para as colónias (Milheiro e Dias, 2009, p. 82). A partir dos anos de 1950, tanto a intensificação das encomendas, 
como um exercício desajustado da arquitetura e do urbanismo motivado pelo desconhecimento dos territórios 
ultramarinos, levou à descentralização dos serviços e à constituição de delegações locais. Remodelado e renomeado 
sucessivamente, o Gabinete manteve um papel determinante na planificação e formalização de infraestruturas dos 
territórios ultramarinos. Sobre o Gabinete, veja-se Milheiro e Dias, 2009, p. 81-85, p. 89. 
19 Cf. Lourenço Marques, 1955, v. II, p. 41-42, p. 102, p. 117-118; p. 173. 
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consonância com o procedimento e a metodologia corrente de repristinação de monumentos levada a cabo 
pela DGEMN até à década de 1950 e mesmo depois, com resultados amplamente divulgados no âmbito 
das Comemorações Centenárias20. Este processo não deve ser entendido apenas como um procedimento 
de propaganda cultural e política dos monumentos (da colonização) nos territórios colonizados, 
consonante à condição colonial, mesmo levando em conta que essa condição determinou um 
entendimento excludente do patrimônio e de sequência, a sua seleção e divulgação. O comportamento 
relativamente ao patrimônio edificado e sua conservação refletia, sobretudo, o próprio (des)entendimento 
da metrópole e o seu alheamento relativamente à discussão que vinha ocorrendo em torno deste tema em 
âmbito internacional —e.g., parâmetros de intervenção nos monumentos, nos centros históricos, etc.— 
com maior intensidade a partir das primeiras décadas do século XX e sobretudo no imediato pós-guerra.  

O acesso progressivo a informação (produzida em ambientes externos) por parte dos técnicos dos 
Serviços de Monumentos e a práticas de intervenção conservativa distintas, através de visitas de estudo e 
da participação em encontros internacionais, bem como a aproximação entre esses Serviços e os estudos 
de História da Arte (estudos histórico-artísticos dos monumentos), gerou mudanças lentas no 
entendimento sobre a validade das diferentes épocas de cada edifício e da sua envolvente urbana, sobre as 
noções de conjunto e sítio monumental (Neto, 2001, p. 240-241, p. 277 nota 119) e, de sequência, na 
prática do restauro na metrópole. Mudanças essas, legitimadas, em parte, pelas sucessivas reestruturações 
da orientação oficial (Grilo, [s.d.], p. 5; Neto, 2001, p. 205 ss.). Reconhece-se, no entanto, que no 
contexto português, o entendimento corrente sobre restauro arquitetónico ficou indefinidamente associado 
à corrente de reintegrações estilísticas que assolou os monumentos nacionais —especialmente aqueles 
associados, pela propaganda das primeiras décadas do Estado Novo, à fundação da Nação, à Restauração 
(de 1640) e ao período áureo dos Descobrimentos (e de sequência ao Império Ultramarino). A análise do 
comportamento operativo da tutela ao longo do período do Estado Novo em Moçambique permite 
enfatizar que a conservação, valorização e divulgação do patrimônio apareciam subordinadas a uma 
construção de Identidade que se prendia com o projeto político do Regime. A narrativa oficial procurava 
assim acentuar o “passado (eleito) e o presente português” da colônia, e um dos pressupostos da 
“restauração” dos monumentos históricos da colonização: a continuidade entre o tempo passado (pré-
determinado) e o tempo contemporâneo, ou por outras palavras, sem que ocorresse a consciência da 
separação temporal entre o tempo do observador e o tempo da criação da obra do passado. O monumento 
não era, pois, entendido como um evento histórico concluído e celebrado, mas como um tema aberto, 
pertencente a um “eterno presente” (Sette, 1996, p. 112). A legitimação do poder através da exaltação da 
continuidade com o passado foi um dos recursos amplamente utilizados pelo Regime: os monumentos, os 
locais históricos e determinadas figuras da história, foram aproveitados como forma de legitimação 
política (Harvey, 2001, p. 330-332) ou, como refere Carbonara (1997, p. 52), recuperando determinados 
aspetos “[...] como sinal de continuidade com o passado e por isso com a autoridade dos antigos”. O 
“culto dos monumentos” por parte da Administração portuguesa —refiro-me nomeadamente, às ações de 
salvaguarda do patrimônio arquitetónico, à musealização dos monumentos21, ao desenvolvimento de 

                                                   
20 Cf. Neto, 2001, p. 149-151. O interesse do regime na divulgação da “valorização” do património monumental e 
seus inerentes fundamentos teóricos e ideológicos ficou patente nos Boletins da Direcção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais, publicados desde 1935 até aos anos de 1990 (Grilo, s.d., p. 5). Para uma série de imagens 
do “antes” e do “depois” do restauro dos monumentos nacionais portugueses, associados sobretudo às grandes 
campanhas de obras para as comemorações centenárias de 1940 e de 1960 (VIII Centenário da Formação de 
Portugal — IV Centenário da Independência Nacional e V Centenário da Morte do Infante D. Henrique, 
respetivamente), veja-se Boletins da DGEMN, s.d.; 15 ANOS de Obras Públicas, 1948. 
21 A título de exemplo, já no início da década de 1970, em Lourenço Marques, a Comissão dos Monumentos 
instalou o Museu da Cidade na Casa Amarela e fundou o Museu Geográfico Gago Coutinho e Sacadura Cabral na 
Casa de Ferro (1972), edifício pré-fabricado oitocentista transferido em 1971 para a vizinhança da entrada principal 
do Jardim Vasco da Gama (atual Tunduru) (“Actividades da Comissão...”, 1972, p. 97; “Actividades da 
Comissão...”, 1973, p. 74). Para o edifício da antiga Cadeia Civil, onde tinha funcionado o Museu de Geologia 
Freire de Andrade (inaugurado em 1943), propôs-se a restituição da sua “traça primitiva” e ali acomodar o Museu da 
Moeda (Portaria n.º 962, de 7 de novembro de 1972, Art. 2.º). 
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unidades museológicas, à edificação de memoriais a figuras e acontecimentos da narrativa colonial22, 
etc.— inseria-se num processo e num contexto nacional e internacional precisos. E foram práticas 
associadas tanto ao processo de restauração e fomento do país, como à divulgação da “obra civilizadora” 
operada e à legitimação da manutenção da soberania portuguesa nos territórios colonizados. Havia que 
sublinhar, segundo o entendimento contemporâneo, a herança portuguesa, contrariando críticas ao 
colonialismo que se acentuaram no mundo colonizado com a invasão da Etiópia e o aumento da repressão 
fascista, e que foram ganhando corpo sobretudo a partir do final da II Guerra Mundial23 com a criação da 
Organização das Nações Unidas (1945) e o desenvolvimento de processos de descolonização a nível 
mundial (Domingos e Peralta, 2013, p. XVIII; Hedges, 1999, p. 75-77, p. 198-199). 

2. O RESTAURO DE MONUMENTOS NA BAIXA DE LOURENÇO MARQUES: A 
FORTALEZA E A CASA AMARELA 

 
Figura 03: Fortaleza de Nossa Senhora da Conceição, Lourenço Marques, [final século XIX?]. 

Fonte: AHM, “Coleção Iconográfica da Câmara Municipal de Lourenço Marques”, Cx. 2, Icon. 99.  

Em meados da década de 1940, a Praça de Nossa Senhora da Conceição foi objeto de um projeto de 
“reconstituição” encomendado pela Comissão dos Monumentos ao arquiteto da DGEMN, Joaquim Areal 
da Silva. O projeto assumiu restituir o edifício à sua configuração de final de setecentos, a converter em 
Museu Histórico e Militar da Colónia. Na memória descritiva do anteprojeto de restauro, lê-se que as 
sondagens realizadas tinham permitido esclarecer algumas dúvidas sobre a estrutura geral da fortificação, 
mas que o seu melhor entendimento estava ainda dependente da demolição de várias construções 
existentes na Praça (Silva, 1945, p. 34). Convém acentuar que do edifício primitivo, saqueado e destruído 
pelos Franceses em 1796, não existiam registos anteriores a 1811 que referissem o início da substituição 
progressiva da primitiva construção em estacaria (Lima, 1966, p. 148-149; Silva, 1945, p. 44) —um 

                                                   
22 Na continuidade temporal entre o passado eleito e o presente contemporâneo, aos velhos monumentos vieram 
juntar-se os novos padrões comemorativos e outros memoriais. No final da década de 1930 e inícios da de 1940 
foram inaugurados toda uma série de memoriais nas colônias. Em Lourenço Marques, e.g., em 1939, foi inaugurado, 
pelo Presidente da República, o padrão comemorativo da primeira visita presidencial, junto à entrada principal do 
Jardim Vasco da Gama (atual Tunduru); e em 1940, no quadragésimo quinto aniversário do “feito de Chaimite”, o 
monumento a Mousinho de Albuquerque, na homónima praça (atual da Independência) (“Homenagem a 
Mousinho...”, 1941, p. 112). A Baixa antiga contava já com o memorial a António Ennes (1910), na Praça António 
Ennes e com o Padrão da Grande Guerra (1935), na Praça Mac-Mahon (atual dos Trabalhadores) (“Crónica do 
Trimestre...”, 1935, p. 134; Lobato, 1970, p. 43). 
23 A queda do mito da invulnerabilidade dos sistemas coloniais europeus e o desenvolvimento de uma ideologia 
anticolonial ganharam força com o colapso dos poderes imperialistas britânico e francês no Oriente e a participação 
de soldados africanos na II Guerra Mundial (Hedges, 1999, p. 114 ss.). O período seguinte (1945-1961) marcou o 
apogeu do colonialismo em Moçambique e a clarificação progressiva dos objetivos do movimento anticolonial, fruto 
da experiência local e da influência da luta anticolonial regional e mundial, aumentando a contestação à situação 
colonial (Hedges, 1999, p. 129 ss., 196 ss.). 
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quadrado formado por estacas, que cercava a capela, os quartéis e o armazém, que por sua vez 
componham o presídio (Andrade, 1790, p. 2)— pela construção tosca em alvenaria de pedra de tufo e cal, 
que levou décadas a ultimar-se. Essa construção rudimentar, com um primeiro baluarte concluído na 
segunda década do século XIX, ameaçou ruína sucessivamente e foi objeto de várias reconstruções 
faseadas (Lobato, 1970, p. 79-80), juntando-se-lhe progressivamente as casernas adossadas às faces 
interiores das três cortinas orientadas a este, norte e oeste, e armazéns às faces exteriores (Figura 3). A 
cortina baixa, a sul, arruinada sucessivamente pela força das águas, foi reconstruída várias vezes. Nas 
últimas décadas do século XIX, um projeto da Repartição de Obras Públicas acrescentou-lhe os anexos 
para o aquartelamento e o novo desenho ornamentado da porta orientada a oeste (Figuras 4 e 5)24. 

 
Figura 04: “PLANTA DA FORTALESA de Nossa Senhora da Conceição EM Lourenço Marques/ João António 

Ferreira Maya; Moraes Pinto [desenhador]. – Escala de 10 m. – Lourenço Marques: [s.n.], 1877”. A planta assinala 
uma única porta, virada a noroeste, e uma série de novos compartimentos. 
Fonte: Arquivo Histórico Ultramarino —AHU (CART m_064_D.1359).  

Figura 05: Excerto da “PLANTA CADASTRAL, da cidade, de, LOURENÇO MARQUES, [...], 1897”. 
Fonte: AHU (CARTi_064_D.579). 

Independentemente da análise histórica, dos dados apurados nas sondagens arqueológicas e do estado 
contemporâneo da construção, a decisão operativa conformou-se àquilo que se pretendia do resultado, e 
que pode ser entendido hoje como, nada mais, nada menos, do que a “reconstituição” de um falso 
histórico. O projetista justificava a solução projetual com base na sua análise histórico-crítica, nas 
condições “de facto” do edifício e naquilo que melhor se adequaria à “valorização do monumento”: o que 
subsistia da velha construção na década de 1940 deveria servir apenas como “base de trabalho”. Seria o 
projeto de reconstituição a dar definição ao monumento (Figuras 6 e 7) e não o monumento a orientar a 
operação, visto não poder “pretender-se em obras desta natureza —sucessivamente modificadas [...]— 
um rigor absoluto” (Silva, 1945, p. 34). Todavia, e sempre segundo o projetista, mesmo neste tipo de 
obras de reconstituição simples, requeria-se “[...] uma observação cuidada e assídua a fim de lhes 
imprimir o caráter da construção que se pretende representar e nas quais se não podem permitir fantasias 
de traçado ou de execução” (Silva, 1945, p. 44; nosso sublinhado). 

Areal da Silva defendia um método para a restituição “do estilo devido” já amplamente testado na 
metrópole —atinente à purificação linguística, sacrificando estratificações históricas— mas reconhecia, 
todavia, alguma limitação prática a esse procedimento (Silva, 1945, p. 35). A mesma, aliás, notada pelos 
operadores de restauro “estilístico” e “filológico” no final do século precedente, face à dificuldade de 
criar ex novo partes de monumentos que tinham sido deixados incompletos ou dos quais não possuíam 
dados fidedignos. Ultrapassavam essa dificuldade, tal como sugeria Areal da Silva, servindo-se da 
analogia, utilizando outros monumentos, do período histórico eleito, como referência criativa. Segundo o 
projetista, a importância deste testemunho único em Lourenço Marques dos tempos da conquista e 
ocupação portuguesas impunha “[...] por isso só, a sua reintegração o mais possível completa no traçado 
original” (Silva, 1945, p. 39; nosso sublinhado). Nesse sentido, o anteprojeto —constituído por uma 
planta geral da reconstituição, alçados norte, oeste, sul e este e corte transversal, à escala 1/200; por uma 

                                                   
24 Sobre estas transformações, veja-se Lobato, 1970, p. 89; [s.p.] imagem 56. 
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planta com a indicação das obras à escala 1/100; desenhos do aspeto geral (vistas axonométricas) e uma 
memória descritiva— propunha a manutenção da bataria baixa na cortina sul, entendendo que esse “[...] 
traçado não se afast[ava] muito da fortificação de 1787” (Silva, 1945, p. 39); a eliminação da porta sobre 
o flanco leste, reabrindo outra considerada precedente a norte (encerrada à época por um corpo de 
casernas); duas canhoneiras em cada face dos baluartes e uma em cada flanco, acrescentando aos 
baluartes rampas de acesso colocadas segundo a bissetriz dos ângulos (de acordo com vestígios apurados 
no baluarte a noroeste); e a demolição e reconstrução indistinta de várias dependências (casernas, 
calabouço, botica, etc.) (Silva, 1945, p. 39-43).  

 

 

 

 

 
 

 
 
 

Figura 06: Anteprojeto da Fortaleza de N. Sra. da Conceição, versão I (com a reabertura da Porta de Armas na 
cortina norte), perspectiva, Joaquim Areal da Silva.  

Fonte: Silva, 1945, p. 29. 
Figura 07: Anteprojeto da Fortaleza de N. Sra. da Conceição, planta, Joaquim Areal da Silva.  

Fonte: Silva, 1945, p. 37. 

Em 1947 decorria a “reconstrução da Praça de N. Sra. da Conceição”, em vias de conclusão em 1951 e 
em 4 de Outubro de 1955 abria ao público na qualidade de Museu Histórico Militar, encerrando pouco 
depois da Independência (ARPAC, Fundo da Comissão dos Monumentos; “Crónica do Trimestre...”, 
1955, p. 114; depoimento de Alda Costa, abril de 2019). O acervo deste museu era constituído por bens 
recolhidos em Moçambique, entre eles, e incorporado no próprio edifício durante as obras acima 
referidas, um arco pertencente à fortaleza de Sofala. As indicações do anteprojeto foram seguidas quase 
na íntegra, apenas a cortina sul subiu para a altura das restantes e a porta a leste —já assinalada como 
“Porta da Praça” no “plano em borrão” de António Pedro Baptista Gonçalves, de 1851 (Franco de 
Mendonça, 2016, p. 61-63)— foi mantida. O resultado da intervenção foi fantasioso e o relato de 
Alexandre Lobato (1970, p. 75-76) é bem expressivo na sua descrição: 

A falta mais sensível será, além de não ser verdadeira, não ter agora o flanco sul metido 
ao rio, com água pelo rodapé da muralha enterrada funda na praia, mas isso é culpa 
antiga dos aterros do começo do século [XX, para o alargamento do porto] e das 
grandes obras que já haviam modificado e acrescentado a Fortaleza para a fazer Quartel 
de Caçadores, e depois Capitania dos Portos, com casas à frente e alcandoradas nos 
baluartes e nas cortinas.  

Qualquer semelhança que possa haver entre a fortaleza actual, [...], e a realidade 
histórica, é, pois, pura imaginação. Durante décadas seguidas o problema máximo da 
terra foi sempre acabar-se a fortaleza, isto é, transformarem-se em alvenarias as 
barracas, as palhotas e a estacada, fazer-se ao menos de pedra vermelha barrada a cal, 
[...], o segundo baluarte, com pequenas ameias abertas no murinho estreito.  

De entre as intervenções da Comissão dos Monumentos em Lourenço Marques, a Casa Amarela aparece 
como outro exemplo de restauro estilístico deslocado no tempo. Após longa discussão sobre que fim dar 
ao edifício, defendendo-se mesmo a sua demolição, “[...] a fim de dar lugar a um moderno arranha-céus, 
dando continuidade à modernização da baixa”, e posto à venda o talhão correspondente no final da década 
de 1950 —resolução anulada pela pressão de vozes contrárias (“A Casa Amarela”, 12 out. 1980, p. 8)— a 
Casa foi classificada e atribuída à Câmara Municipal de Lourenço Marques para ali constituir o Museu e 
Gabinete de História da Cidade. A portaria justificava assim a classificação, 
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A cidade de Lourenço Marques é muito pobre de relíquias históricas, pelo que convém 
preservar as poucas que existem, como documentos vivos das diversas fases da sua 
transformação de abarracamento modestíssimo, [...], na moderna cidade que é hoje. [...] 

É certo que o edifício hoje existente, resultado de transformações para adaptação às 
sucessivas exigências funcionais das épocas, não tem grandeza arquitectónica nem 
beleza invulgar. Mas é isso mesmo que deve deixar-se ao futuro, como recordação do 
tempo em que era a melhor casa da cidade, a única que existia telhada, e das poucas que 
sobreviveram ao pavoroso incêndio que nos meados do século passado reduziu em 
algumas horas a escombros quase toda a povoação de casas de madeira e caniço 
cobertas a capim, [...]. 

Mas mais do que isso, a velha casa amarela da esquina da Rua Consiglieri Pedroso para 
a Praça 7 de Março tem um alto significado histórico que interessa legar intacto e 
valorizado à memória dos homens, que é naturalmente dada a esquecer-se do esforço e 
do sacrifício das gerações passadas. (Moçambique, 1964) 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 8: Casa Amarela, obras de restauro (a sul, a Travessa Tenente Valadim), 1 de jul. de 1970. Fonte: AHM, 

“Coleção Iconográfica da Câmara Municipal de Lourenço Marques”, Cx. 13, Icon. 1902. 
Figura 9: “Embocadura de Consiglieri Pedroso vendo-se à esquerda a ‘Casa Amarela’”, [anos 1960 a 1970]. Fonte: 

AHM, “Coleção Iconográfica da Câmara Municipal de Lourenço Marques”, Cx. 8, Icon. 66. 

No início da década de 1970 (e segundo um entendimento distinto daquele entrevisto no texto da portaria 
supramencionada), uma intervenção bastante invasiva procurou restituir o edifício ao seu desenho 
primitivo— “[...] no estilo indo-português muito utilizado em Goa e na Ilha de Moçambique” (“A Casa 
Amarela”, 12 out. 1980, p. 2). Os trabalhos foram seguidos pelo arquiteto da Comissão dos Monumentos, 
Pedro Quirino da Fonseca e o novo museu foi inaugurado em 1971 (“Actividades da Comissão...”, 1972). 
No início das obras, não havendo desenhos ou outros dados elucidativos sobre a traça primitiva do 
edifício, foi feita uma prospecção arqueológica, a desmontagem do telhado e a remoção completa dos 
rebocos das paredes de alvenaria de pedra (Figura 8). A análise da estratigrafia murária indiciou uma 
construção primitiva coberta em terraço (“A Casa Amarela”, 12 out. 1980, p. 8) e pôs “[...] a descoberto 
outras modificações que lhe foram sendo introduzidas, alterando profundamente a traça inicial” (Lage e 
Carrilho, 2010, p. 27). Esses dados consubstanciaram a alteração da cobertura (anulando o telhado) e das 
fachadas durante as obras de “restituição”25. Independentemente da análise que acordou essas alterações, 
a maior parte das imagens e relatos conhecidos da Casa, desde finais do século XIX, evidenciavam a 
cobertura em telhado por detrás das platibandas ornamentadas e o frontão triangular com o escudo das 
armas (Figuras 9-10). Essa documentação, no entanto, não foi considerada “pertinente” —apenas o 
escudo das armas foi reposto a pairar sobre a verga da porta principal—, e a Casa Amarela, em 1970, 
assumiu uma suposta configuração remota (Figura 11), da qual não se conheciam efetivamente dados 
fiáveis. No seguimento das obras, as janelas foram rebaixadas por não corresponderem ao desenho inicial, 
alterado no tempo possivelmente devido aos aterros do antigo campo de tiro da fortaleza (depois Largo do 
Pelourinho/ Praça 7 de Março) e da Rua Consiglieri Pedroso, levando a modificações nas cotas de soleira 

                                                   
25 A “ficha de inquérito” do monumento, realizada em 1982 pelo Serviço Nacional de Museus e Antiguidades, refere 
estas informações sobre o restauro do edifício, ARPAC (Cx. Maputo-Cidade-XI, pasta “Casa Amarela”). 
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(visíveis nas diferenças de cota nos pavimentos no interior do edifício, entre a entrada principal, sobre a 
Praça 25 de Junho, e a ala virada a norte, sobre a Rua Consiglieri Pedroso).  

 
Figura 10: A Residência do Governo (atual Museu da Moeda/ Casa Amarela), Lourenço Marques, ca. 1887.  

Fonte: Fowler, 1887, p. 5. 

 
Figura 11: A Casa Amarela após o restauro, Lourenço Marques, abril 1971. 

Fonte: AHM, “Coleção Iconográfica da Câmara Municipal de Lourenço Marques”, Cx. 13, Icon. 236. 

As obras abrangentes levadas a cabo pela Comissão dos Monumentos, com base na investigação do 
historiador Alfredo Pereira de Lima (1917-1976), encontram-se bem documentadas no projeto de 
arquitetura — do qual consta o levantamento do existente e o projeto de alterações anotado com as várias 
modificações efetuadas em curso de obra (ARPAC, Cx. Maputo-Cidade XI, Pasta “Casa Amarela”)—, 
bem como, através dos levantamentos fotográficos efetuados após as demolições em abril de 1970 (AHM, 
“Coleção Iconográfica da Câmara Municipal de Lourenço Marques”, Cx. 13, Icon. 1894 a 1902) e logo 
após a conclusão da obra e a inauguração do museu, em abril de 1971, com várias imagens do evento e do 
espólio museológico em exposição (AHM, “Coleção Iconográfica da Câmara Municipal de Lourenço 
Marques”, Cx. 13, Icon. 233 a 244). 

As demolições iniciais removeram uma construção agregada à Casa, a sul, de um período sucessivo, 
libertando parte da parcela (Figuras 8, 12 e 13), onde se desenhou um recanto ajardinado, aberto sobre a 
Travessa Tenente Valadim, com duas esculturas de semblante clássico, um busto e uma passadeira em 
calçada portuguesa. Já fora do período temporal que interessa esta discussão, a Casa Amarela passou a 
receber o Museu Nacional da Moeda a partir de 15 de junho de 1981 (Lage e Carrilho, 2010, p. 28) e o 
recanto ajardinado foi encerrado com um muro alto (o logradouro é agora acessível pelo interior da Casa). 
O novo museu, sob a tutela da Universidade Eduardo Mondlane, é o sucessor natural do Gabinete 
Numismático e de Medalhística, que por iniciativa do então diretor do Arquivo Histórico de 
Moçambique, Alexandre Lobato (1915-1985), e sob a tutela daquela instituição, se tinha começado a 
organizar no início da década de 1970, a partir de uma pequena coleção presente no Museu Histórico 
Militar, instalado na vizinha fortaleza (Portaria n.º 962, de 7 de novembro de 1972; Sopa, [s.d.], [s.p.]). 
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Figura 12: Logradouro da Casa Amarela após o restauro, Lourenço Marques, abril 1971. 

Fonte: AHM, “Coleção Iconográfica da Câmara Municipal de Lourenço Marques”, Cx. 13, Icon. 233. 
Figura 13: Logradouro da Casa Amarela após o restauro, estátua de Hércules, Lourenço Marques, abril 1971. 

Fonte: AHM, “Coleção Iconográfica da Câmara Municipal de Lourenço Marques”, Cx. 13, Icon. 243. 

2.1. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A “valorização do monumento” em Moçambique, durante o Estado Novo, mesmo em época tardia, 
serviu, como já foi referido, para enaltecer a hegemonia portuguesa e “promover a propaganda cultural e 
turística” atinente ao fomento da economia da província e à manutenção da soberania portuguesa. A ideia 
de monumento aparecia associada, por um lado, aos memoriais, sobretudo estatuária, erigidos “[...] com o 
objectivo expresso de evocar a memória de acontecimentos e personalidades celebradas pela gesta 
histórica da nação [portuguesa]” e, por outro, “[...] aparentava remeter para o conceito de monumento 
histórico, tal como ele foi teorizado por Alois Riegl” (Navarro, 2012, p. 190). Ou seja, como um 
testemunho material que, de forma alheia à razão da sua criação, é investido de significado particular e 
celebrado num quadro e tempo históricos precisos pela memória coletiva26. Nessa categoria, os edifícios 
eleitos para classificação e restauro foram sobretudo aqueles reconhecidos contemporaneamente como 
símbolos emblemáticos da colonização. Sobre esses, procurou-se operar a restituição da “forma devida”, 
apostando numa aparente reversibilidade do tempo, levando “[…] a supor que se havia conseguido uma 
espécie de união natural entre a definição de uma política patrimonial e as práticas de conservação 
utilizadas” (Acciaiuoli, 1998, p. 13). A fortaleza de N. Sra. da Conceição e a Casa Amarela, encarados 
como elementos singulares da arquitetura fundacional do presídio laurentino, foram, de sequência, objeto 
de projetos ensaiados pela Direção dos Monumentos Nacionais e pela Comissão dos Monumentos, 
assumindo, um e outro, configurações hipotéticas primitivas. A pertinência histórica destes edifícios e 
desses projetos de restauro, dos seus valores figurativos e simbólicos, pode ser hoje apreciada com o 
distanciamento adequado ao entendimento do contexto histórico e ideológico que lhes deu forma. O que 
nos permite aprofundar o conhecimento das práticas de conservação e restauro do patrimônio operadas 
pela Administração portuguesa em Moçambique, a sua relação com as práticas da metrópole e com a 
construção da memória coletiva, indissociáveis da história político-social do período. Permite-nos 
também investigar esses edifícios, que figuram entre os monumentos classificados da República de 
Moçambique, reinvestidos de outros significados pertinentes à construção da memória coletiva nacional. 

A investigação permitiu aferir que na década sucessiva à da instauração do Estado Novo, foi instituída 
uma Comissão dos Monumentos em Moçambique, com referência na DGEMN, e posto em prática um 
programa cultural e político de “restauração” e divulgação do património cultural que melhor respondia 
aos objetivos do Regime. Esse programa passava por inventariar, classificar, restaurar e reintegrar o 

                                                   
26 “O sentido e o significado dos monumentos depende do significado que nós, sujeitos modernos, lhe atribuímos e 
não da sua função originária” (Riegl, 2011, p. 16, orig. 1903; trad. dos autores). Riegl descreve os valores dos 
monumentos distinguindo “monumentos intencionais” —criados especificamente para assinalar um evento a 
recordar pelas gerações sucessivas (Scarrocchia, 2011, p. 85)—, e “monumentos não intencionais ou involuntários” 
—que, independentemente das razões que assistiram à sua criação, foram associados sucessivamente a um valor 
histórico ou artístico, ou, contemporaneamente histórico-artístico, ou seja, cuja “eleição” como monumento histórico 
e/ou artístico ficou dependente da vontade subjetiva de quem operou o reconhecimento, isto é, da percepção 
moderna (Jokilehto, 2006, p. 54). 
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edificado com referentes na (construção de) memória do Império Colonial Português. Uma atitude símile 
marcou em diversas épocas o “aproveitamento” dos monumentos, e.g., o entendimento em grande parte 
da Europa ao longo do século XIX da mise en valeur do monumento residia no servir um propósito, que 
(em determinadas situações políticas e nacionalistas) podia criar —reportando o monumento a um 
modelo— formas emblemáticas (falsas), que facilmente induziam a recordar um antigo esplendor 
(Stefano, 2007, p. 23). A obra da Comissão dos Monumentos na eleição e conservação do património e na 
formação de um arquivo considerável, é hoje muito relevante para a investigação das práticas do 
património em Moçambique sob o Estado Novo e do seu impacto para além do período colonial, i.e., nas 
condições de investigação da história, ainda e necessariamente incompleta, da construção do património 
cultural de Moçambique e dos seus edifícios. 
Nota: A referência a ruas, praças e edifícios da cidade de Lourenço Marques segue a denominação do período 
colonial, seguida da atual. As transcrições mantêm a grafia de origem.  

Esta investigação foi iniciada num programa de doutoramento e aprofundada sucessivamente, tendo beneficiado de 
uma bolsa de doutoramento da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (Portugal) (SFRH/ BD/73605/ 2010), de 
fundos do projeto de Patrimónios de Influência Portuguesa da Universidade de Coimbra para uma deslocação a 
Maputo e de uma bolsa da Fundação Alexander Von Humboldt (Alemanha) para pós-doutoramento. Agradecemos o 
acesso a fontes indispensáveis à preparação deste texto, ao ARPAC, ao AHM, ao AHU e à Biblioteca Nacional de 
Portugal. E a Alda Costa, os vários esclarecimentos sobre a Comissão dos Monumentos e a Fortaleza de Maputo. 
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